
ANEXO I

Lista de convenções e protocolos a que a Bulgária e a Roménia aderem no momento da adesão (a que se
refere o n.o 3 do artigo 3.o do Acto de Adesão)

1. Convenção de 19 de Junho de 1980 sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, aberta à assinatura em Roma
em 19 de Junho de 1980 (JO L 266 de 9.10.1980, p. 1)

— Convenção de 10 de Abril de 1984 relativa à adesão da República Helénica à Convenção sobre a lei
aplicável às obrigações contratuais, aberta à assinatura em Roma em 19 de Junho de 1980 (JO L 146
de 31.5.1984, p. 1)

— Primeiro Protocolo de 19 de Dezembro de 1988 relativo à interpretação pelo Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias da Convenção sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, aberta à assinatura
em Roma em 19 de Junho de 1980 (JO L 48 de 20.2.1989, p. 1)

— Segundo Protocolo de 19 de Dezembro de 1988 que atribui ao Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias determinadas competências em matéria de interpretação da Convenção sobre a lei aplicável às
obrigações contratuais, aberta à assinatura em Roma em 19 de Junho de 1980 (JO L 48 de 20.2.1989,
p. 17)

— Convenção de 18 de Maio de 1992 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa à
Convenção sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, aberta à assinatura em Roma em 19 de Junho
de 1980 (JO L 333 de 18.11.1992, p. 1)

— Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Áustria, da República da
Finlândia e do Reino da Suécia à Convenção sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, aberta à
assinatura em Roma em 19 de Junho de 1980, bem como ao primeiro e segundo protocolos relativos à
sua interpretação pelo Tribunal de Justiça (JO C 15 de 15.1.1997, p. 10)

2. Convenção de 23 de Julho de 1990 relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros
entre empresas associadas (JO L 225 de 20.8.1990, p. 10)

— Convenção de 21 de Dezembro de 1995 sobre a adesão da República da Áustria, da República da
Finlândia e do Reino da Suécia à Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de
correcção de lucros entre empresas associadas (JO C 26 de 31.1.1996, p. 1)

— Protocolo de 25 de Maio de 1999 de alteração da Convenção de 23 de Julho de 1990, relativa à eliminação
da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas (JO C 202 de 16.7.1999,
p. 1)

3. Convenção de 26 de Julho de 1995, estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa
à protecção dos interesses financeiros das Comunidades (JO C 316 de 27.11.1995, p. 49)

— Protocolo de 27 de Setembro de 1996, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (JO C 313
de 23.10.1996, p. 2)

— Protocolo de 29 de Novembro de 1996, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, relativo à interpretação a título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (JO C 151
de 20.5.1997, p. 2)
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— Segundo Protocolo de 19 de Junho de 1997, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias (JO
C 221 de 19.7.1997, p. 12)

4. Convenção de 26 de Julho de 1995, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia que cria
um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (JO C 316 de 27.11.1995, p. 2)

— Protocolo de 24 de Julho de 1996, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
relativo à interpretação a título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias da
Convenção que cria um Serviço Europeu de Polícia (JO C 299 de 9.10.1996, p. 2)

— Protocolo de 19 de Junho de 1997, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia e n.
o 3 do artigo 41.o da Convenção Europol, relativo aos privilégios e imunidades da Europol, dos membros
dos seus órgãos, dos seus directores‑adjuntos e agentes (JO C 221 de 19.7.1997, p. 2)

— Protocolo de 30 de Novembro de 2000 estabelecido com base no n.o 1 do artigo 43.o da Convenção que
cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) e que altera o artigo 2.o e o anexo daquela
convenção (JO C 358 de 13.12.2000, p. 2)

— Protocolo de 28 de Novembro de 2002 que altera a Convenção que cria um Serviço Europeu de Polícia
(Convenção Europol) e o Protocolo relativo aos privilégios e imunidades da Europol, dos membros dos
seus órgãos, dos seus directores‑adjuntos e agentes (JO C 312 de 16.12.2002, p. 2)

— Protocolo de 27 de Novembro de 2003, estabelecido com base no n.o 1 do artigo 43.o da Convenção que
cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol), que altera essa convenção (JO C 2 de 6.1.2004,
p. 3)

5. Convenção de 26 de Julho de 1995, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, sobre a
utilização da informática no domínio aduaneiro (JO C 316 de 27.11.1995, p. 34)

— Protocolo de 29 de Novembro de 1996, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, relativo à interpretação a título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
da Convenção sobre a utilização da informática no domínio aduaneiro (JO C 151 de 20.5.1997, p. 16)

— Protocolo de 12 de Março de 1999, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
relativo ao âmbito de aplicação do conceito de branqueamento de dinheiro na Convenção sobre a
utilização da informática no domínio aduaneiro e à inclusão do número de matrícula do meio de
transporte na lista de dados da convenção (JO C 91 de 31.3.1999, p. 2)

— Protocolo de 8 de Maio de 2003, estabelecido ao abrigo do artigo 34.o do Tratado da União Europeia, que
altera, no que se refere à criação de um ficheiro de identificação dos processos de inquérito aduaneiro, a
Convenção sobre a utilização da informática no domínio aduaneiro (JO C 139 de 13.6.2003, p. 2)

6. Convenção de 26 de Maio de 1997, estabelecida com base no n.o 2, alínea c), do artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades
Europeias ou dos Estados‑Membros da União Europeia (JO C 195 de 25.6.1997, p. 2)

7. Convenção de 18 de Dezembro de 1997, estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
relativa à assistência mútua e à cooperação entre as administrações aduaneiras (JO C 24 de 23.1.1998, p. 2)

8. Convenção de 17 de Junho de 1998, estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa
às decisões de inibição de conduzir (JO C 216 de 10.7.1998, p. 2)
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9. Convenção de 29 de Maio de 2000, elaborada pelo Conselho em conformidade com o artigo 34.o do Tratado da
União Europeia, relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União
Europeia (JO C 197 de 12.7.2000, p. 3)

— Protocolo de 16 de Outubro de 2001 da Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal
entre os Estados-Membros da União Europeia, elaborado pelo Conselho nos termos do artigo 34.o do
Tratado da União Europeia (JO C 326 de 21.11.2001, p. 2)
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